SISTEMA DE SAUDE

HADBA, A - Sistema de Saide. Rev bras Colo-Proct, 1996;
16(4): 235-236

O nosso atual sistema de saide engloba a satide coletiva,
ouseja, a prevengdo e a assisténcia médica num mesmo tra-
tamento como se fossem iguais.

A saiide coletiva que é um direito de todos e um dever do
Estado (para isso pagamos tributos), difere da assisténcia
médica cuja acdo é individual e que, pois, no cabe ao Esta-
do e sim aos médicos, os inicos que a podem prestar.

Aprevengio da salide de cada cidadio é dever do Estado
dentro das possibilidades existentes e através das agdes pre-
ventivas de saneamento bésico, vacinagao em massa, com-
bate as endemias, epidemias e outras mais.

A desastrada constituicio de 1988 (que o atual governo estd
tentando reformar) teve inserido, por maldade ou desconheci-
mento das conseqii€ncias, um capitulo sobre satide que nio en-
contra semelhanga em nenhum pais do mundo civilizado.

Ao consultarmos aproximadamente 20 constitui¢des,
verificamos nio existir, em nenhuma delas, o capitulo sai-
de, com excecdo feita a Cuba e Portugal que copiaram de
Cuba (durante a revolugido dos cravos) e o Brasil que o co-
piou de Portugal em 1988.

O artigo 196 da nossa Carta Magna, em sua imperial onipo-
téncia diz: “A satide ¢ umdireito de todos ¢ um dever do Estado”
(concordamos), garantindo mediante politicas sociais e econd-
micas que visema redugédo do risco das doengas e de outros agra-
Vos e 30 acesso universal e igualitdrio as agGes e servigos para a
sua promogdo, protecao e recuperagdo.

Ao seacrescentara palavra “recuperacio”, apagaram-se
os limites entre acSes de satide e a prestagio de servigos
médicos assistenciais que, universalizados e acessados gra-
tuitamente, se transformaram em simples instrumentos do
Estado, confirmado no Art. 197 que reza: “Sio de relevin-
cia piiblica as agdes e servigos de satide, cabendo ao poder
piblico dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamenta-
¢ido, fiscalizagdo e controle, devendo sua execugio ser feita
diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa
fisica ou juridica de direito privado”.

Ao mesmo tempo em que se criou o absurdo de discrimi-
nar o médico, constitucionalmente roubava-se ao paciente o
que de mais sagrado possui para facilitar a terapia de qual-
querdoenca, a fé, a crenga, pois, a doenca é psicossomatica.

Profissional como qualquer outro, o médico ja se achava
regulado, fiscalizado e controlado pelas leis € cédigos exis-
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tentes. Porém, a demagogia ideoldgica e a inconseqiiéncia
dos nossos congressistas quiseram escravizi-lo a lei maior.

Os médicos, como os demais profissionais liberais, de-
veriam receber seus honordrios pelos servigos prestados,
como é o normal, e no a vil ¢ humilhante remuneragéo pro-
vinda de “politicas sociais e econdmicas” impostas pelo art.
196 da constituigio.

0O 8.U.S,, glorificado pela ideologia e a incompeténcia,
levou ao caos medicina e médicos, operando a mais espiiria
e inaceitdvel divisdo que estamos vivenciando, com medi-
cina de pobres realizada por médicos escravizados por este
sistema e medicina de ricos, realizada pelos poucos médi-
COS que conseguiram escapar.

Os mais ardorosos defensores do S.U.S., talvez ainda
cegos por ideologia, sdo, na sua maioria, médicos que ja-
mais exercitaram a profissdo e que, ocupando lugares de
mando, ditam regras como se medicina fosse matemaitica.
Argumentamque apesardos oito anos de sua criagdo, 0 S.U.S.
ainda ndo foi implantado, razdo pelo qual a medicina assis-
tencial se vé chafurdada no mar da corrupgéo, do desrespei-
to ao ser bumano e da total omissao em suas finalidades.

O que seria implantaro S.U.S. para estes arautos do des-
caso ¢ persecutores de verbas? Seria, porventura, cobranga
de mais impostos?

A influéncia maléfica do S.U.S. atingiu até as escolas
médicas que hoje formam médicos para atendé-lo.

A medicina ndo tolera a estagnagio e o retrocesso nos
conhecimentos assistenciais, sejameles falta do estudo con-
tinuado ou de avango tecnoldgico, que estdo longe dos mé-
dicos do S.U.S., portotal auséncia de condigdes. Que condi-
¢iotemo médico que é obrigado a fazer greve para ver oseu
salario aumentar do nada para o quase nada?

Este sistema estard sempre falido, pois corre na con-
tramdo da natureza da assisténcia médica e deu origem
ao nascimento das organizagées chamadas medicinas
mercantilistas que, embora possuindo um melhor padrio
de atendimento, exploram o trabalho médico, visando
exclusivamente ao lucro.

A falta de critério na organizagiio dos planos de assistén-
cia médica estd colocando a classe médica num patamar de
baixa respeitabilidade e de completa incredibilidade.

E ndo sdo poucas as oportunidades em que o médico é
levado pelo seu patrio, seja ele piiblico ou privado, a
execragao publica para justificar os erros do sistema. A hu-
milbagdo ¢ tio cruel que o médico estd hoje proibido de
cobrar os seus honorérios por mais competente e dedicado
que seja o seu trabalho.
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Nio, colegas, medicina que € fundamentalmente assis-
téncia médica nio € isto, € sim algo mais sublime do que
entregar uma simples receita para o pobre que apenas tem o
direito de chegar ao médico que a lei determinou e que ele
nio escolheu.

Positivamente, a medicina nao € isso, o que se estd fa-
zendo é, em realidade, uma grande desonestidade ao doente
que ndo tem uma medicina i altura de sua doenga e que reti-
ra do médico a justa remuneragdo da sua nobre, angustiante
e dificil atividade. Assisténcia médica ndo € aquela que ndo
beneficia o pobre e que prejudica o médico.

Precisamos mudar isso. E preciso mudar.

Entendemos que o plano ideal de assisténcia médica
deve assentar-se sobre principios invioldveis que man-
tenhama relagio médico-paciente livre de qualquertipo
de intermediagéo.
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Para a organizagdo deste plano, se préxima do ideal e
capaz de satisfazer a maioria, cremos ser necessirios no mi-
nimo os seguintes importantes fundamentos:

1 - A formacgao do médico, enriquecido nos seus conhe-
cimentos, e severa exigéncia de capacitacio para o exerci-
cio profissional;

2 - Odireito do paciente escolber o médico da sua confi-
anga, mesmo porque a doenga ¢ psicossomética e a crenga
no profissional € quase sempre metade da cura;

3 - Adaptagdo do plano as condigGes financeiras da po-
pulagdo e eliminagdo da gratuidade que permanecerd ape-
nas para os chamados indigentes.

Como fazer? Serd o tema do nosso debate.

Assaf Hadba
45° Cong. Bras. de Colo-Proctologia





